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PARECER N°       , DE               ,

DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 8, DE 2021.

Apresentado pelo Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo conceder anistia administrativa aos servidores do sistema penitenciário do Estado, referente à atribuição de condutas durante os movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e de condições de trabalho, ocorridos durante o movimento paredista dos anos de 2014 e de 2015.

A proposta em questão esteve em pauta por 05 (cinco) sessões ordinárias, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Não obstante os elogiáveis propósitos que motivaram a iniciativa, a presente proposta legislativa versa sobre matéria eminentemente relacionada ao funcionamento da Administração pública estadual e à adoção de procedimentos de natureza administrativa, temas reservados, por projeção especifica do principio da separação de poderes, ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, conforme determina o artigo 47, inciso XIV da Constituição Estadual.


A esse propósito, a ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, ao Chefe do Executivo a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabem a prerrogativa e o dever de avaliar as condições e a oportunidade da introdução do procedimento administrativo, tendo em vista entre os inúmeros fatores condicionantes, o planejamento administrativo, os reflexos financeiros e as efetivas necessidades e possibilidades da Administração.


E assim é porque a regra constitucional de reserva de iniciativa tem seu fundamento no princípio da independência e harmonia entre os Poderes e constitui no que tange à matéria sob análise, projeção da competência privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas na Constituição, 

“praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo”.


Assim, não há como subtrair do Governador, como faz a proposta, a autonomia para sopesar e ponderar meios visando atingir com a necessária racionalidade administrativa, determinados fins do Estado, tais como o pretendido pela proposta em discussão.


Por tais motivos, somos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 8, de 2021.

Sala das Comissões,

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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